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EXCELENTÍSSIMO SENHOR ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO JOSÉ EDUARDO CARDOZO
Ref.: Lei n. 13.257/2016. Prorrogação da licença maternidade. Marco Legal para Primeira Infância. Aplicação imediata aos servidores públicos federais.
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGADOS DA UNIÃO-ANAUNI, CNPJ n. 03.731.430/0001-71, com sede no Setor Hoteleiro Sul, Quadra 06, Conjunto “A”, Bloco “C”, Salas 504/505, Edifício Brasil 21, Brasília/DF, vem, à presença de Vossa Excelência, na pessoa de seu representante legal e presidente da associação, BRUNO MOREIRA FORTES, brasileiro, casado, Advogado da União, portador do CPF n. 023.447.359-25 e do RG n. 7.700.324-0 SSP/PR. com esteio no artigo 5º, inciso XXXIV, da Constituição da República (CR), nos artigos 104 e 105 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e na Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, apresentar o presente 
R E Q U E R I M E N T O A D M I N I S T R A T IVO
[image: image1.png]com o objetivo de solicitar a imediata implementação da prorrogação da licença-paternidade de 15 (quinze) dias instituída pela Lei n. 13.257, de 08 de março de 2016, para os Advogados da União que estejam em gozo ou venham a usufruir do afastamento para se dedicaram aos cuidados de seus filhos.
Em 08 de março de 2016, foi editada a Lei n. 13.257, que estabelece o Marco Legal para a Primeira Infância, cujo objetivo primordial é buscar o melhor cumprimento dos direitos da criança de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade. Por meio do normativo, foram estabelecidos princípios e diretrizes para a busca por uma infância saudável, cidadã, feliz, desenvolvida e promissora do desenvolvimento do Brasil.

Entre as inovações trazidas, está a prorrogação da licença-paternidade em 15 (quinze) dias, por meio da alteração da Lei n. 11.770, de 09 de setembro de 2008, que instituiu o Programa Empresa Cidadã. Aos 05 (cinco) dias de afastamento previstos no artigo 10, §1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT)
, foram adicionados mais 15 (quinze), o que perfaz um total de 20 (vinte) dias para que o genitor acompanhe os primeiros dias de seu filho.
Vale, por oportuno, transcrever os artigos 1º e 3º da Lei n. 11.770/2008, alterados pelo novel diploma legislativo:
Art. 1o  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar: (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

I - por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016).

II - por 15 (quinze) dias a duração da licença-paternidade, nos termos desta Lei, além dos 5 (cinco) dias estabelecidos no § 1o do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016) 

§ 1o  A prorrogação de que trata este artigo: (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

I - será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e será concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal; (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

II - será garantida ao empregado da pessoa jurídica que aderir ao Programa, desde que o empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade responsável. (Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, à empregada e ao empregado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 3o Durante o período de prorrogação da licença-maternidade e da licença-paternidade: (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

I - a empregada terá direito à remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS);(Incluído dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

II - o empregado terá direito à remuneração integral.

O novo benefício concedido aos pais alinha-se à prorrogação da licença-maternidade já garantida às mães trabalhadoras em 2008, cujo escopo primordial é possibilitar o maior contato entre a criança e os pais em fase que exige grandes cuidados. Além disso, a extensão também do afastamento paterno garante que o pai dê todo o auxílio necessário à mãe, que indiscutivelmente precisa de assistência nos primeiros dias de vida do bebê ou do menor no novo lar.
Evidências científicas têm comprovado que é no período da Primeira Infância que se lançam as bases de todo desenvolvimento posterior do ser humano e da sociedade, período que o acompanhamento parental se faz imprescindível. 

As alterações estão em consonância com as disposições da Constituição que protegem a maternidade, a paternidade, a família, a infância e a saúde da criança, contidas nos artigos 6º, 196, 226, 227 e 229 da CR:
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.

Salienta-se que os princípios constitucionais, sob a atual perspectiva democrática de Estado, têm cogência imediata e, informadores que são de todo o ordenamento jurídico, devem ser utilizados como parâmetro de controle dos atos administrativos.
Desse modo, a publicação da Lei n. 13.257/2016, ao introduzir práticas para a valorização da Primeira Infância, trouxe mais efetividade aos dispositivos constitucionais mencionados, uma vez que  garante o melhor desenvolvimento da criança por meio do maior e mais próximo contato com seus pais.

Inconteste, portanto, a grande importância social que o advento da Lei n. 13.257/2016 tem para a sociedade brasileira e, justamente por isso, deve ter aplicação imediata. Não bastasse o assento constitucional do direito, outros aspectos igualmente reforçam a necessidade de pronta observância da prerrogativa.
O artigo 1º da Lei n. 11.770/2008 não abriu a possibilidade de criação do Programa Empresa Cidadã, mas efetivamente o instituiu. Entre as prerrogativas por ele oferecidas, na qual estava a prorrogação da licença-maternidade, foi somada a extensão também da licença-paternidade, por meio da instituição do Marco Legal para a Primeira Infância. 
Embora o normativo de 2008 com a recente alteração faça menção apenas à iniciativa privada, a concessão do benefício aos agentes públicos é, em verdade, um imperativo isonômico, porquanto o direito tem o mesmo fundamento  constitucional. Além disso, não há fator de discrímen constitucionalmente legítimo apto a tratar desigualmente filhos de pais submetidos aos regimes celetista e estatutário.

Também não é coerente com a isonomia resguardada no artigo 5º, caput, da CR, que a medida seja aplicada aos trabalhadores do âmbito privado, de forma indireta, por meio da concessão de incentivos fiscais, e seja negada aos agentes públicos. São os cofres públicos que incentivam a política de incentivo à prorrogação da licença-maternidade para as empresas privadas, através de renúncia fiscal. Seria incongruente admitir, então, a não adoção pela Administração da medida incentivada, que seria patrocinada com os mesmos fundos.

Imperioso também ressaltar que o bem tutelado pela norma é o menor entre 0 (zero) e 6 (seis) anos de idade, e não seus genitores, de sorte que a criança não pode ter acesso restrito ao benefício apenas em razão do trabalho exercido por seus pais. Esse entendimento é corroborado pela exposição de motivos do Projeto de Lei n. 6.998, de 18 de dezembro de 2012, que deu origem à Lei n. 13.257/2016
 :
(...) Nesse sentido, a atenção à criança pequena é um direito dela, mas também um direito de seus pais ou responsáveis, Daí ser necessário que a atenção planejada pelo Estado seja abrangente dessa problemática e envolva a criança e a família, com medidas executadas em diferentes espaços e por diferentes setores, individualmente ou em conjunto.

Inarredável a conclusão a que se chega de que o benefício tem aplicabilidade imediata para os agentes públicos. A prorrogação da licença-paternidade constitui direito social, que depende de prestação positiva do Estado. Não pode o Poder Público, na condição de legislador, garantir um direito; e na condição de administrador, entender que o direito deve se submeter à conveniência e oportunidade da Administração. 

A determinação legal não deu azo à discricionariedade administrativa. Uma vez prevista a prerrogativa, ela deve ser exercida, visto que o direito é absolutamente determinado, prescinde de lacunas e independe de regulamentação para que tenha operatividade prática. Para que o interessado requeira a extensão da licença, basta que a solicite “ no prazo de 2 (dois) dias úteis após o parto e comprove participação em programa ou atividade de orientação sobre paternidade responsável”, nos termos do artigo 1º, §1º, inciso II, da Lei n. 11.770/2008, com redação dada pela Lei n. 13.257/2013.
Finalmente, não se pode argumentar que a Administração Pública está autorizada a apenas garantir a prorrogação da licença-maternidade em razão de o artigo 2º da Lei n. 11.770/2008
. A falta de menção à licença-paternidade nesse artigo não afasta o direito dos Advogados da União.
Afinal, por imperativos de ordem isonômica, o benefício da prorrogação da licença-paternidade deve ser imediatamente garantido no âmbito público. Não há fundamentos para que apenas parcela dos trabalhadores brasileiros usufruam de direito que é comum à condição de pai e visa à proteção da criança, sem qualquer relação com as funções exercidas na vida profissional. 
Por todo o exposto, a ANAUNI requer a o deferimento, por Vossa Excelência, nos termos do artigo 49 da Lei n. 9.784/1999, dos pedidos de solicitação de prorrogação da licença-paternidade formulados pelos Advogados da União, em estrita observância ao que prescreve a Lei n. 11.1770/2008, com as alterações trazidas pela Lei n. 13.257/2016.
Requer, outrossim, a regular notificação da resposta deste requerimento nos termos dos artigos 25, 26 e 28, Lei n. 9.784/1999.

Brasília, 24 de março de 2016.
Bruno Moreira Fortes
Presidente da Associação Nacional dos Advogados da União – ANAUNI









� Art. 10. Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o art. 7º, I, da Constituição: (...)§ 1º - Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7º, XIX, da Constituição, o prazo da licença-paternidade a que se refere o inciso é de cinco dias.


� Disponível em: http//www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_ ostrarintegra;j sessionid=D3F6DE 184B9 BE8D33749504871F8EF49.proposicoesWeb2?codteor=1214724&filename=PL+6998/2013. Acesso em 17/03/2016.


� Art. 2º É a administração pública, direta, indireta e fundacional, autorizada a instituir programa que garanta prorrogação da licença-maternidade para suas servidoras, nos termos do que prevê o art. 1o desta Lei. 





Associação Nacional dos Advogados da União - ANAUNI

SHIS QI 23 Conjunto 08 Casa 03 - Lago Sul - Brasília/DF - CEP: 71.660-080

Tel.: (61) 3344-4386/7390 – anauni@anauni.org.br
7

